
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.082 - SC (2016/0139499-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROYAL BLUE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA 
ADVOGADO : AMAL IBRAHIM NASRALLAH E OUTRO(S) - SP087360 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA 

PESSOA JURÍDICA – IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 

LUCRO LÍQUIDO – CSLL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
LEGALIDADE DA INCLUSÃO. 
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança que busca obter a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário decorrente da inclusão do crédito presumido 
do ICMS nas bases de cálculo do IRPJ, CSLL e das contribuições ao PIS e 
COFINS (fl. 263, e-STJ).
2. Consoante a jurisprudência do STJ, o crédito presumido do ICMS, ao 
configurar diminuição de custos e despesas, aumenta indiretamente o lucro 
tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg 
no REsp 1.448.693/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12/8/2014; EDcl no REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 2/5/2013). 
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROYAL BLUE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA 
ADVOGADO : AMAL IBRAHIM NASRALLAH E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial interposto pela 

Fazenda Nacional (fls. 466-481, e-STJ).

Royal Blue Comércio, Importação e Exportação Ltda., ora agravante, em 

breve síntese, alega que os precedentes citados na decisão monocrática tratam de matéria 

diversa daquela debatida nos presentes autos, que houve falta de prequestionamento e que o 

reexame de prova é obstado pelo enunciado da Súmula 7/STJ.

Aduz ainda ofensa ao disposto nas Súmulas 283 e 284 do STF e, no mérito, 

defende que as subvenções para investimentos não integram a base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 488-498, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.8.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, cuida-se, na origem, de Mandado de 

Segurança que busca obter a suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorrente da 

inclusão do crédito presumido do ICMS nas bases de cálculo do IRPJ, CSLL e das 

contribuições ao PIS e COFINS (fl. 263, e-STJ).

Ainda que se admita que o crédito presumido do ICMS não configura receita, o 

fato é que a base de cálculo do IRPJ e da CSLL é o lucro da empresa. Assentada essa 

premissa, o STJ entende que o benefício em questão, ao configurar diminuição de custos e 

despesas, aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DOS 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. No julgamento dos precedentes REsp. n. 957.153/PE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 04.10.2012; e REsp. nº 1.349.837-SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 06.12.2012, este 
Superior Tribunal de Justiça respaldou a conduta adotada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil de considerar o "crédito presumido de IPI" como 
"receita operacional" para fins de composição da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL.

2. Considerou-se ali que a técnica adotada pela lei para atingir o 
Lucro Real foi a de incluir como "despesa" o valor pago a título de IPI e, por 
consequência lógica, a inclusão como "receita operacional" do crédito presumido 
do IPI. Mutatis mutandis, a mesma lógica é aplicável ao crédito presumido de 
ICMS.
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3. Os valores relativos ao crédito presumido do ICMS, por serem 
"ressarcimentos de custos" integram a receita bruta consoante o art. 44, III, da 
Lei n. 4.506.54 (recuperações ou devoluções de custos).

4. A escrituração dos créditos de ICMS caracteriza a "aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica de acréscimos patrimoniais", muito 
embora possa não significar aquisição de disponibilidade financeira quando há 
restrições ao uso dos créditos adquiridos, e, portanto, permite a tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL. Precedentes: REsp. n. 859.322 - PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14.09.2010; AgRg no REsp. n. 
1.266.868 - PR , Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
04.04.2013.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.448.693/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
INCLUSÃO. RESTRIÇÃO À SISTEMÁTICA DO LUCRO REAL. 
INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem 
como para sanar possível erro material existente no acórdão, o que não ocorre na 
espécie.

2. O acórdão embargado deixa claro que todos os benefícios 
fiscais concedidos ao contribuinte, ao diminuir sua carga tributária, impactam de 
forma inversamente proporcional na majoração do lucro da empresa, alargando, 
consequentemente, a base de cálculo do Imposto de Renda.

3. Não há nas razões do aresto embargado nenhuma restrição da 
aplicação do entendimento firmado às empresas optantes pela sistemática do 
lucro real, com exclusão de empresas que optem pelo lucro presumido ou lucro 
arbitrado.

4. O art. 53 da Lei 9.430/1996 determina que os valores 
recuperados, correspondentes a custos e despesas, inclusive com perdas no 
recebimento de créditos, devem ser adicionados ao lucro presumido ou arbitrado 
para determinação do Imposto de Renda.

5. O crédito presumido do IPI não constitui receita, de modo que, 
na apuração do IRPJ segundo o lucro real, não há óbice legal à sua inclusão na 
base de cálculo do imposto, conforme assentado no aresto embargado. Do 
mesmo modo, se o regime for o do lucro presumido ou arbitrado, também é 
possível que os valores do benefício fiscal sejam computados, nos termos do art. 
53 da Lei n. 9.430/96.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 2/5/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0139499-4 REsp 1.603.082 / SC

Números Origem:  450110514620154040000  50021266820154047208  SC-50021266820154047208  
TRF4-50110514620154040000

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ROYAL BLUE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : AMAL IBRAHIM NASRALLAH E OUTRO(S) - SP087360 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROYAL BLUE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : AMAL IBRAHIM NASRALLAH E OUTRO(S) - SP087360 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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